
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUO HISTÓRICO ESCOLAR DO
ENSINO MÉDIO REGULAR AINDA QUE PARCIAL/INCOMPLETO

Eu,  ___________________________________________________,  portador(a)  do  RG  nº
________________, órgão expedidor __________, e CPF nº ___________________, declaro para
os  devidos  fins  que  não  possuo  histórico  escolar  do  ensino  médio  regular  ainda  que
parcial/incompleto, que em nenhum momento cursei parte do ensino médio em escola regular e
que concluí o ensino médio integralmente pela seguinte modalidade de ensino:

Educação de Jovens e Adultos

Certificação de conclusão do ensino médio com base no resultado do Exame Nacional do
Ensino Médio – ENEM

Exame nacional para certificação de competências de jovens e adulto

Exames de certificação de competência ou de avaliação de jovens e adultos realizados pelos
sistemas estaduais de ensino

Ratifico ser verdadeira a informação prestada, estando ciente de que a informação falsa incorrerá
nas penas do crime do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a
prestação de informação falsa, apurada posteriormente ao registro acadêmico do(a) candidato(a),
em procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, ensejará o cancelamento de seu
registro na Universidade Federal do Cariri,  sem prejuízo das sanções penais cabíveis (art. 9º da
Portaria Normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012, do Ministério da Educação).

 ______________________________ (Cidade/UF), ____ de ___________ de 2021.

________________________________________________
Assinatura do(a) Declarante

_______________________________________________________________
Assinatura do Responsável Legal, se o candidato for menor de idade

O Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal - Falsidade ideológica
Art. 299  :   omitir, em documento pú blico ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir

ou fazer inserir  declaração  falsa  ou diversa da que devia  ser escrita,  com o fim de prejudicar  direito,  criar
obrigaçã o ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é  pú blico, e reclusão de um a três anos, e
multa, se o documento é  particular.

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/2390874/art-1-da-lei-6236-75
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/anotada/2390874/art-1-da-lei-6236-75

